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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

BOLETIM N. 154/2018 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

REVOGAR 

- a contar de 14 de maio de 2018, a Portaria n. 0680/2018, 
que designou, para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de 
Ajuda Voluntária, a servidora CERES ALESSANDRA BOEIRA 
DO AMARAL, Assistente de Promotoria de Justiça, ID n. 
3448118, para auxiliar a Promotoria de Justiça de Bom Jesus, 
duas vezes por semana (Port. 1281/2018). 

- a contar de 14 de maio de 2018, a Portaria n. 0142/2017, 
que designou o servidor ERALDO BRUM MACHADO, Adido – 
Brigada Militar, ID n. 2286459, para exercer a Função 
Gratificada de Assessor de Segurança Institucional II, FG-07, 
deste Órgão (Port. 1283/2018). 

- a contar de 14 de maio de 2018, a Portaria n. 3571/2016, 
que designou o servidor MÁRCIO JOSÉ MEDAGLIA LEÃES 
DE SOUZA, Adido – Brigada Militar, ID n. 3138348, para 
exercer a Função Gratificada de Assessor de Segurança 
Institucional III, FG-05, deste Órgão (Port. 1284/2018). 

DESIGNAR 

- a contar de 14 de maio de 2018, o servidor MÁRCIO JOSÉ 
MEDAGLIA LEÃES DE SOUZA, Adido – Brigada Militar, ID n. 
3138348, para exercer a Função Gratificada de Assessor de 
Segurança Institucional II, FG-07, deste Órgão (Port. 
1285/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 
de maio de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCEDIMENTO 01236.000.048/2018 
 
CONTRATADA: ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA.; 
OBJETO: prestação de serviços de suporte técnico, 
manutenção e atualização de todos os produtos ORACLE 
licenciados ao Ministério Público Gaúcho; VALOR TOTAL: R$ 
1.122.436,20; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3924; FUNDAMENTO LEGAL: 
art. 25, inciso I, da Lei Federal n. 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 
15 de maio de 2018, pelo Subprocurador-Geral de Justiça 
para Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de maio de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
PROCESSO N. 00588.000.215/2018 
PREGÃO PRESENCIAL N. 01/2018 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, CONHECER e 

DESPROVER a irresignação apresentada pela MARCOCAR 
MECÂNICA DE VEÍCULOS LTDA.; HOMOLOGAR o 
procedimento licitatório, em conformidade com o artigo 4°, 
inciso XXI, da Lei Federal n. 10.520/02, e ORDENAR a 
despesa; ADJUDICAR o objeto à sociedade empresária 
WILSON CENTRO AUTOMOTIVO LTDA., em atenção ao 
artigo 4°, inciso XXII, da Lei Federal n. 10.520/02. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 10.520/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 
de maio de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO  
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROA N. 18/0900-0000698-3 
 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor  Rodrigo Xavier 
dos Reis, Id.Func. n. 3793540; OBJETO: permissão de uso 
mediante indenização, de automóvel particular, placa IWL  
3813, de propriedade do servidor, a ser usado na execução de 
tarefas e serviços no âmbito do Projeto FAVO-Força-Tarefa de 
Ajuda Voluntária, em conformidade com o Provimento n. 
12/2013; DATA DE ASSINATURA: 16 de maio de 2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 
de maio de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA  MARQUES,   
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE  SERVIÇOS N. 031/2018 

PROCEDIMENTO N. 02405.000.042/2018 
COTAÇÃO ELETRÔNICA N. 32/2018 

 
CONTRATADA: ÁVATO TECNOLOGIA LTDA.; OBJETO: 
fornecimento e a prestação de serviços de interconexão de 
duas Unidades Organizacionais (UOs) do CONTRATANTE, 
via comunicação digital ótica dedicada ponto-a-ponto, do tipo 
clear channel, com oferecimento de roteadores em cada um 
dos pontos e velocidade efetiva de 2 Mbits/s(serviço 
Lan2Lan); VIGÊNCIA: 30 (trinta) meses; VALOR TOTAL: R$ 
65.000,00 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.00, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3924; FUNDAMENTO LEGAL: 
Leis Estaduais n. 13.191/09 e n. 11.389/99, Provimentos 
PGJ/RS n.  33/08 e n. 47/05, Lei Complementar n. 123/06 e, 
subsidiariamente, Leis Federais n.  8.666/93 e n. 10.520 /02 e 
Provimento PGJ/RS n. 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 
de maio de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL 
 PROCESSO N. 02405.000.042/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Luis 
Carlos Totti e, como seu substituto, o servidor Eduardo Leivas 
bastos.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 
de maio de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO DE  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 021 /2017   
PROCEDIMENTO N. 02405.000.021/2017  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2017 
 
CONTRATADA: QUIMITEC QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA. - 
EPP; OBJETO: prorrogar a vigência do contrato, a contar de 
02 de maio de 2018 e reduzir o valor mensal dos serviços para 
R$ 1.215,00, a contar de 02 de maio de 2018; VIGÊNCIA: 06 
(seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 57, inciso II, da Leis Federal no 8.666/93;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 
de maio de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
AVISO N. 40/2018 

 
Torno público, nos termos do art. 38, § 4º, do Regimento 
Interno do egrégio Conselho Superior do Ministério Público 
(alterado pela Resolução n. 03/2014 – CSMP, publicada no 
DEMP de 16/12/2014), que, na Sessão Ordinária realizada no 
dia 08 de maio de 2018, foram examinadas as promoções de 
arquivamento lavradas em inquéritos civis, peças de 
informação e expedientes correlatos, tendo o Colegiado 
deliberado da seguinte forma:  
 

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS:  
 

IC.00711.00011/2017, IC.00711.00027/2016, 
IC.00715.00015/2008, IC.00717.00006/2011, 
IC.00717.00038/2015, IC.00722.00012/2016, 
IC.00722.00030/2016, IC.00726.00003/2015, 
IC.00732.00017/2008, IC.00734.00016/2017, 
IC.00735.00012/2015, IC.00738.00012/2016, 
IC.00738.00016/2016, IC.00738.00028/2014, 
IC.00739.00051/2013, IC.00739.00094/2015, 
IC.00740.00027/2017, IC.00743.00019/2016, 
IC.00746.00004/2016, IC.00746.00010/2015, 
IC.00748.00017/2017, IC.00748.00096/2016, 
IC.00748.00097/2017, IC.00748.00135/2017, 
IC.00748.00160/2015, IC.00748.00172/2012, 
IC.00748.00225/2009, IC.00751.00026/2015, 
IC.00754.00007/2016, IC.00754.00012/2016, 
IC.00754.00079/2014, IC.00760.00018/2017, 
IC.00760.00036/2017, IC.00761.00036/2013, 
IC.00762.00013/2015, IC.00762.00133/2012, 
IC.00762.00171/2005, IC.00763.00063/2016, 
IC.00770.00031/2013, IC.00771.00001/2017, 
IC.00771.00005/2017, IC.00771.00043/2016, 
IC.00771.00050/2016, IC.00771.00052/2016, 
IC.00775.00097/2015, IC.00776.00007/2009, 
IC.00776.00029/2011, IC.00780.00021/2013, 
IC.00780.00045/2015, IC.00780.00046/2015, 
IC.00780.00060/2014, IC.00781.00002/2016, 
IC.00781.00007/2016, IC.00781.00012/2014, 
IC.00781.00013/2014, IC.00781.00018/2015, 
IC.00781.00030/2015, IC.00781.00035/2015, 
IC.00783.00096/2015, IC.00786.00007/2017, 
IC.00786.00009/2017, IC.00788.00012/2011, 
IC.00788.00027/2012, IC.00788.00039/2016, 
IC.00788.00060/2013, IC.00791.00006/2015, 
IC.00791.00009/2017, IC.00794.00002/2014, 
IC.00794.00022/2016, IC.00794.00026/2012, 
IC.00794.00028/2015, IC.00794.00061/2011, 

IC.00797.00032/2010, IC.00799.00010/2014, 
IC.00801.00002/2017, IC.00801.00022/2016, 
IC.00801.00024/2015, IC.00801.00051/2012, 
IC.00806.00005/2011, IC.00810.00003/2014, 
IC.00814.00040/2017, IC.00814.00044/2017, 
IC.00814.00049/2016, IC.00814.00051/2015, 
IC.00814.00112/2016, IC.00814.00130/2016, 
IC.00815.00004/2017, IC.00816.00001/2017, 
IC.00818.00007/2014, IC.00820.00003/2017, 
IC.00820.00016/2017, IC.00820.00017/2018, 
IC.00820.00048/2017, IC.00820.00064/2017, 
IC.00820.00067/2015, IC.00820.00115/2016, 
IC.00820.00124/2016, IC.00820.00128/2017, 
IC.00820.00142/2017, IC.00820.00145/2017, 
IC.00820.00150/2016, IC.00820.00151/2017, 
IC.00820.00152/2017, IC.00820.00153/2017, 
IC.00820.00155/2014, IC.00820.00170/2017, 
IC.00820.00281/2013, IC.00821.00005/2016, 
IC.00821.00028/2016, IC.00824.00003/2013, 
IC.00824.00179/2017, IC.00824.00203/2017, 
IC.00828.00007/2015, IC.00829.00044/2015, 
IC.00832.00005/2018, IC.00832.00010/2018, 
IC.00832.00012/2018, IC.00832.00013/2018, 
IC.00832.00015/2018, IC.00832.00016/2018, 
IC.00832.00018/2018, IC.00832.00020/2018, 
IC.00832.00021/2018, IC.00832.00043/2018, 
IC.00832.00304/2015, IC.00833.00024/2017, 
IC.00834.00023/2012, IC.00850.00008/2010, 
IC.00850.00013/2013, IC.00852.00012/2017, 
IC.00852.00073/2013, IC.00852.00084/2014, 
IC.00853.00024/2016, IC.00853.00025/2017, 
IC.00853.00026/2013, IC.00853.00031/2016, 
IC.00853.00032/2017, IC.00853.00034/2017, 
IC.00853.00036/2017, IC.00853.00043/2015, 
IC.00853.00047/2015, IC.00853.00047/2016, 
IC.00853.00064/2016, IC.00853.00096/2013, 
IC.00853.00186/2013, IC.00855.00023/2014, 
IC.00855.00055/2013, IC.00855.00081/2009, 
IC.00856.00018/2011, IC.00856.00020/2011, 
IC.00856.00032/2013, IC.00857.00019/2011, 
IC.00857.00060/2003, IC.00857.00063/2013, 
IC.00857.00086/2013, IC.00860.00003/2016, 
IC.00860.00010/2016, IC.00861.00026/2017, 
IC.00861.00027/2016, IC.00861.00030/2016, 
IC.00861.00032/2013, IC.00861.00035/2016, 
IC.00862.00001/2016, IC.00864.00057/2012, 
IC.00865.00032/2013, IC.00870.00007/2006, 
IC.00870.00012/2016, IC.00872.00023/2016, 
IC.00872.00027/2016, IC.00872.00052/2017, 
IC.00872.00065/2016, IC.00875.00001/2012, 
IC.00875.00026/2010, IC.00875.00030/2011, 
IC.00876.00012/2012, IC.00876.00057/2014, 
IC.00878.00020/2014, IC.00878.00036/2014, 
IC.00878.00058/2015, IC.00878.00065/2015, 
IC.00878.00071/2015, IC.00881.00008/2013, 
IC.00882.00006/2016, IC.00882.00019/2015, 
IC.00882.00030/2017, IC.00882.00038/2017, 
IC.00884.00009/2017, IC.00888.00002/2016, 
IC.00888.00006/2014, IC.00889.00005/2013, 
IC.00889.00006/2013, IC.00889.00008/2014, 
IC.00889.00033/2015, IC.00889.00037/2009, 
IC.00889.00069/2015, IC.00889.00083/2012, 
IC.00891.00010/2017, IC.00893.00026/2014, 
IC.00893.00040/2014, IC.00894.00020/2011, 
IC.00894.00027/2011, IC.00894.00028/2016, 
IC.00894.00052/2011, IC.00894.00077/2007, 
IC.00894.00090/2014, IC.00898.00005/2013, 
IC.00898.00007/2013, IC.00898.00032/2012, 
IC.00900.00028/2016, IC.00900.00039/2017, 
IC.00901.00029/2017, IC.00901.00032/2016, 
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IC.00901.00041/2007, IC.00907.00025/2007, 
IC.00907.00033/2017, IC.00907.00138/2014, 
IC.00908.00020/2011, IC.00911.00051/2017, 
IC.00912.00009/2014, IC.00912.00031/2014, 
IC.00914.00065/2017, IC.00914.00070/2016, 
IC.00915.00001/2015, IC.00915.00018/2013, 
IC.00915.00140/2016, IC.00916.00009/2016, 
IC.00916.00014/2013, IC.00916.00017/2013, 
IC.00919.00007/2015, IC.00922.00017/2014, 
IC.00928.00009/2010, IC.00928.00031/2015, 
IC.00930.00021/2017, IC.00930.00028/2017, 
IC.00930.00078/2017, IC.00931.00029/2012, 
IC.00931.00035/2017, IC.00931.00054/2015, 
IC.00931.00083/2017, IC.00936.00028/2014, 
IC.00937.00032/2012, IC.00938.00009/2015, 
IC.00940.00003/2017, IC.00941.00027/2012, 
IC.00945.00006/2016, IC.00945.00010/2015, 
IC.00945.00027/2014, IC.00945.00040/2013, 
IC.00945.00063/2015, IC.00945.00071/2015, 
IC.00945.00072/2015, IC.00946.00015/2008, 
IC.00947.00019/2016, IC.00949.00246/2014, 
IC.00951.00018/2014, IC.00970.00006/2014, 
IC.01128.00012/2016, IC.01128.00050/2011, 
IC.01128.00117/2015, IC.01128.00375/2017, 
IC.01129.00037/2005, IC.01130.00002/2010, 
IC.01136.00016/2016, IC.01136.00081/2012, 
IC.01136.00125/2011, IC.01140.00032/2016, 
IC.01175.00037/2014, IC.01175.00048/2013, 
IC.01202.00050/2016, IC.01202.00062/2016, 
IC.01202.00081/2015, IC.01202.00090/2015, 
IC.01203.00026/2016, IC.01211.00010/2017, 
IC.01212.00023/2012, IC.01212.00041/2017, 
IC.01212.00054/2017, IC.01217.00021/2014, 
IC.01218.00003/2014, IC.01223.00001/2016, 
IC.01234.00004/2015, IC.01234.00015/2017, 
IC.01234.00107/2016, IC.01349.00017/2010, 
IC.01349.00153/2010, IC.01349.00176/2011, 
IC.01349.00197/2010, IC.01349.00205/2010, 
IC.01349.00212/2010, IC.01349.00246/2012, 
IC.01411.00003/2015, IC.01411.00007/2017, 
IC.01411.00029/2015, IC.01411.00047/2015, 
IC.01411.00068/2013, IC.01411.00070/2013, 
IC.01411.00076/2016, IC.01411.00149/2013, 
PA.00922.00060/2009, PA.00931.00152/2017, 
PA.01336.00003/2017, PA.01337.00116/2014, 
PA.01411.01990/2014, PI.00748.00010/2018, 
PI.00762.00028/2017, PI.00763.00069/2017, 
PI.00763.00073/2017, PI.00783.00100/2017, 
PI.00784.00072/2017, PI.00788.00025/2015, 
PI.00814.00059/2017,  PI.00930.00008/2018, 
PI.01234.00125/2016, PR.00034.00007/2018-5, 
PR.00034.00028/2018-1, PR.00034.00089/2017-5, 
PR.00975.00045/2018-6, PR.00975.00048/2018-0, 
PR.00975.00110/2018-8, PR.00975.00130/2018-6, 
PR.00975.00134/2018-8, PR.00975.00140/2018-5, 
PR.00975.00144/2018-7, PR.00975.00145/2018-4, 
PR.00975.00146/2018-2, PR.00975.00147/2018-0, 
PR.00975.00173/2018-6, PR.00975.00176/2018-9, 
PR.00975.00177/2018-7, PR.00975.00179/2018-3, 
PR.00975.00182/2018-7, PR.00975.00196/2018-7, 
PR.00975.00198/2018-3, PR.00975.00199/2018-1, 
PR.00975.00201/2018-5, PR.00975.00202/2018-3, 
PR.00975.00203/2018-1, PR.00975.00209/2018-8, 
PR.00975.00212/2018-2, PR.00975.00215/2018-5, 
PR.00975.00216/2018-3, PR.00975.00239/2018-5, 
PR.00975.00241/2018-1, PR.00975.00251/2018-0, 
PR.00975.00256/2018-9, PR.00975.00261/2018-9, 
PR.00975.00270/2018-0, PR.00975.00274/2018-2, 
PR.00975.00275/2018-9, PR.00975.00404/2017-7, 
PR.00975.00512/2017-7,  PR.00975.00515/2017-0,   

PR.00975.00518/2017-4,   PR.00975.00522/2017-6,   
PR.00975.00649/2017-7. 
 

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS COM 
PROVIDÊNCIAS:  
IC.00857.00049/2014     IC.00901.00024/2015. 
 

ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADO:  
IC.00899.00019/2011.  
 

PEDIDO DE VISTA:   IC.00829.00028/2017. 
Os interessados poderão solicitar ao Serviço de Informações e 
Atendimento ao Cidadão – SIAC – a certidão do respectivo 
julgamento.  
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 
de maio de 2018. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora. 
 

 
FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

 
 
 

ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA  

DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO PARA 
RECONSTITUIÇÃO DE BENS  

LESADOS – CG-FRBL 

  

Às 14h do dia 09 de abril de 2018, reuniram-se, na sala de 
reuniões do 14º andar da Torre Norte da Sede Institucional do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, os 
conselheiros representantes do Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul, promotores de Justiça DANIEL 
MARTINI – exercendo interinamente a presidência pela 
ausência da Presidente Ana Petrucci - e GUSTAVO 
MUNHOZ, os conselheiros representantes do Poder Executivo 
Estadual, sendo da Procuradoria Geral do Estado, ADRIANA 
KRIEGER DE MELLO, da Secretaria de Segurança Pública, 
CRISTIANE BECKER, da Secretaria da Justiça e dos Direitos 
Humanos, MARIA ELISABETH PEREIRA,  da Secretaria da 
Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, SIMONE ADRIANO, da 
Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
VERA MARIA GORCZAK FIGUEIRÓ, os conselheiros 
representantes das associações que integram o Conselho 
Gestor, sendo da Cáritas Brasileira Regional do Rio Grande 
do Sul, JACIRA RUIZ, da Associação Gaúcha de Proteção ao 
Ambiente Natural – AGAPAN, ROBERTO REBÉS ABREU e 
do Instituto Gaúcho de Estudos Ambientais – InGá, VICENTE 
MEDAGLIA, o Promotor-Assessor da Presidência do Conselho 
Gestor do FRBL CLOVIS BRAGA BONETTI e o Secretário-
Executivo do Conselho Gestor do FRBL, PEDRO LUIZ DA 
SILVA BRATKOWSKI. A reunião foi aberta pelo Presidente 
em exercício  do Conselho Gestor - CG, Dr. Daniel Martini, o 
qual, na parte dedicada ao expediente, indagou dos presentes 
quanto à dispensa da leitura e concordância dos termos da 
Ata da 12ª Reunião do Conselho Gestor, sucedendo em sua 
aprovação. Na parte dedicada à discussão da ordem do dia, o 
Presidente em exercício  colocou para deliberação do CG a 
indicação dos servidores do MPRS para fiscalização dos 
convênios firmados através do FRBL: a) Ivaldecir César 
Heming(titular)  e Sandra de Barcelos Sarmento(suplente), do 
Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente, para o termo 
de compromisso FRBL/FEPAM; b) Luciana Lowenhaupt 
Seibert, do Centro de Apoio Operacional do Consumidor e da 
Ordem Econômica, para o termo de convênio FRBL/Procon 
Poa. O Conselho Gestor, por unanimidade, ratificou as 
indicações dos três servidores. Na sequência da pauta, Daniel 
Martini apresentou minuta da proposta de alteração do § 3º da 
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Resolução 02/2017, visando celeridade nos procedimentos de 
fiscalização, o qual ficaria com a seguinte redação: “§ 3.º No 
caso de atraso no cronograma, inexecução parcial ou total do 
estabelecido no Plano de Trabalho, o fiscal de convênio ou 
parceria notificará o convenente/ parceiro das ocorrências 
relacionadas a eventual inexecução do objeto ajustado, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados, comunicando tal providência ao 
Presidente do FRBL, que suspenderá a liberação de recursos 
e fixando prazo de até 30(trinta) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo tal 
prazo ser prorrogado se necessário, desde que não ultrapasse 
90 (noventa) dias.” Por fim, por unanimidade, foi aprovada a 
alteração, com a ressalva de que o Conselho Gestor deverá 
ser cientificado das providências referidas no parágrafo. O 
item seguinte da pauta tratou do andamento dos editais de 
chamamento referentes aos conselhos escolares e 
saneamento básico rural. Em relação aos conselhos 
escolares, o conselheiro Vicente Medaglia relatou o 
andamento dos trabalhos, faltando chegar a um termo frente à 
necessidade de adaptação do Edital às instruções normativas 
da CAGE. Ficou decidido pelo Conselho Gestor a retificação 
do edital nos pontos em que não estiver adequado às 
instruções normativas (como envelope específico para 
proposta e documentação), ficando a Secretaria-Executiva 
encarregada da redação final. No outro item da pauta foi 
abordado o andamento da proposta de edital para o 
saneamento básico rural. Os técnicos da SEMA (Secretaria do 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) elaboraram 
sugestão de tópicos do edital, que servirão de base  para a 
proposta que o Grupo de Trabalho apresentará ao Conselho 
Gestor na próxima reunião. Em assuntos gerais, foi submetida 
uma solicitação de suplementação de R$ 20.000,00 por parte 
da FEPAM para o projeto aprovado em 2017, em virtude da 
perda de validade do registro de preços original e aumento do 
preço médio, neste período, do veículo a ser adquirido, 
resultando no valor final de R$ 147.000,00. A solicitação foi 
aprovada por unanimidade pelos conselheiros presentes, 
ficando a Secretaria-Executiva responsável pelo 
preenchimento da lista de verificação da CAGE, por tratar-se 
de projeto recebido em 2017, portanto antes da entrada em 
vigor da Portaria 02/2018 CAGE, a qual convalidou os atos 
realizados anteriormente. Em relação ao último item da pauta. 
Como último item da pauta, o conselheiro Vicente fez 
considerações sobre a forma de apresentação do Aviso 
03/2018, o qual deveria ter links de acesso aos documentos e 
formulários disponíveis em formato .doc, bem como sugeriu 
criar formulário para manifestação de interesse social com 
base na instrução normativa da CAGE, o qual seria enviado 
aos conselheiros por mail, com prazo de 48 h para 
manifestação, e posterior publicação na página do FRBL. As 
sugestões acabaram aprovadas pela maioria do Conselho 
Gestor. Por fim, ficou marcada a próxima reunião para 14 de 
maio de 2018. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi 
encerrada e foi lavrada a presente ata, que vai assinada por 
mim, Pedro Luiz da Silva Bratkowski, na condição de 
Secretário-Executivo do CG-FRBL, e pelos demais 
Conselheiros presentes. 
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